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O principal objectivo deste estudo é investigar a influência do capital humano no 

investimento directo estrangeiro em (IDE) em Portugal. Ao longo dos últimos anos, foram 

feitos vários estudos que tiveram por objectivo mostrar a relação existente entre o capital 

humano e a capacidade de atracção de IDE.  

A influência do capital humano no IDE em Portugal tem sido mais abordada por sectores 

de actividade. Este estudo pretende focar a influência do capital humano no IDE em 

Portugal numa perspectiva macroeconómica. 

 Considerando uma base de dados em painel o presente estudo analisa a influência do 

capital humano no IDE em Portugal. Para o efeito, é considerado um modelo de regressão 

linear múltipla, em que a variável dependente é o IDE e como explicativas considera-se a 

literacia (nível de escolaridade) da população activa portuguesa, despesas na educação, 

despesas em Investigação e Desenvolvimento, taxa de investigadores, artigos científicos 

publicados e taxa de exportação artigos de alta tecnologia. 

Com este trabalho conclui-se que o capital humano constitui um factor directo de atracção 

de IDE em Portugal e que a despesa na investigação e desenvolvimento é 

significativamente positiva. O resultado está de acordo com o previsto na teoria e os 

resultados obtidos por estudos empíricos (Tavares e Teixeira (2006)) que verificaram que, 

nos países desenvolvidos, existe uma relação positiva entre o capital humano e os influxos 

de IDE. 
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The main objective of this study is to investigate the influence of human capital in foreign 

direct investment (FDI) in Portugal. Over the past few years has been fruitful in studies 

intended to show the relationship between human capital and the ability to attract FDI.  

The influence of human capital on FDI in Portugal has been studied by sectors. 

Considering a macroeconomics approach, this study intends to focus on the influence of 

human capital on FDI in Portugal. 

Using a panel data set, this work study the influence of human capital on FDI Portugal. 

The model used is a multiple linear regression model, where the FDI is explained by 

literacy (education level) of the active population, expenditure on education, R&D 

expenditure, researcher’s rate, scientific articles and rate of export of high technology 

items.  

The main conclusion of this work is that human capital has a positive and significant 

influence on attracting FDI in Portugal and spending on research and development is 

significantly positive also. The result is consistent with the theory and empirical studies 

that revealed a positive relationship between human capital and FDI inflows in developed 

countries. 

 

 

 

Key-words: Human Capital, Foreign Direct Investment (FDI), Knowledge 
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A OCDE, no relatório de 2008, define o IDE como um elemento-chave na aceleração da 

integração económica, também conhecida como globalização. A globalização tem associado 

um fenómeno de concorrência internacional, que impõe a cada Estado a criação de condições 

propícias à captação de investimento.  

Numa economia globalizada com poucas restrições à mobilidade de capitais, com EMN’s que 

operam em diferentes e complexos mercados, alterações na rentabilidade relativa resultam na 

realocação da produção para países mais competitivos. Desta forma, a análise dos 

determinantes do IDE, deve levar em conta tanto variáveis microeconómicas, directamente 

ligadas ao desempenho da empresa, como variáveis macroeconómicas e institucionais que, 

evidenciam os factores específicos do país receptor de IDE. 

O Investimento Directo Estrangeiro (IDE) tem sido considerado, por muitas instituições 

internacionais, políticos e economistas, como um factor gerador de crescimento económico. 

Um estudo realizado em 2002 pela OECD refere que as economias mais frágeis consideram o 

IDE como a única fonte de crescimento e modernização da economia. Neste sentido, 

Mencinger (2003) refere que é uma solução para os problemas económicos dos países em 

desenvolvimento.  

Em Portugal, o IDE surge como um dos principais determinantes do crescimento económico. 

O IDE tem sido influenciado, por factores de competitividade e atracção num quadro de 

concorrência global. Para captar IDE é importante existirem incentivos fiscais, logísticos ou 

de crédito que um determinado país está disposto a conceder às empresas multinacionais 

EMN’s, mas por si só revelam-se insuficientes. As relações terão que ser mais fortes e 

competitivas, nomeadamente ao nível do capital humano, na investigação e desenvolvimento, 

na capacidade de inovação e patentes registadas. 

Actualmente, um dos principais determinantes do IDE passou a ser o capital humano. Por 

isso, nos países mais desenvolvidos, as políticas do progresso estão focadas nas pessoas, na 

literacia, na formação e nas competências. 
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Pese embora, o capital humano e o IDE tenham sido largamente estudados, não tem sido dada 

tanta ênfase à relação entre eles. Neste sentido, poderão ser dados contributos importantes, do 

ponto de vista teórico e empírico, na análise desta relação. 

Do ponto de vista empírico, Slaughter (2002) refere que o capital humano pode aumentar a 

atractividade do país como um destinatário de influxos de IDE. Paralelamente, Blomström e 

Kokko (2003) verificam que há um potencial de causalidade bidireccional entre IDE e capital 

humano ou seja, o IDE pode promover formação de capital humano. 

 Por último, destaca-se ainda o trabalho de Tavares e Teixeira (2006) sobre a atractividade do 

capital humano português como determinante do IDE. Este estudo baseou-se num 

questionário realizado às MNE’s com mais de 50% do capital de propriedade estrangeira que 

operam em Portugal. No questionário foi solicitada informação sobre a literacia por níveis de 

educação e competências dos colaboradores, taxas de despesas na investigação e 

desenvolvimento e taxa de exportação da produção interna. Estas autoras verificaram que o 

capital humano exerce uma influência positiva e significativa na atracção de IDE, pelo que 

recomendam políticas governativas na educação e incentivo à investigação e 

desenvolvimento. 

Considerando a literatura teórica e empírica sobre o tema, o objectivo do presente estudo é 

analisar a influência do capital humano no IDE no país de acolhimento (Portugal), no período 

entre 1996 e 2011. 

Tendo por base uma amostra de dados em painel e considerando um modelo de regressão 

linear múltipla estimado através do método OLS foram testadas as seguintes hipóteses: 

• H1: O capital Humano influencia positivamente o IDE 

• H2: As taxas das despesas em educação e I&D influencia positivamente o IDE 

• H3: A taxa de investigadores influencia positivamente o IDE 

A presente dissertação está estruturada da seguinte forma. No Capítulo 2 é efectuada uma 

breve revisão da literatura relevante, sintetizando os estudos existentes sobre o IDE, capital 

humano e o conhecimento, formulando a partir daí hipóteses, a serem testadas empiricamente, 

descrevendo o modelo a estimar. No Capítulo 3, de índole metodológica, são apresentadas as 

variáveis utilizadas no modelo empírico, descritos os procedimentos de recolha de dados e 

testados os modelos. No Capítulo 4, são avaliados os resultados até que ponto a evidência 

empírica apoia ou não a hipótese de que o capital humano tem influencia positiva sobre o IDE 
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em Portugal. Finalmente, no Capitulo 5 a conclusão, é feita uma sistematização dos principais 

pontos e resultados da investigação, bem como as respectivas limitações e caminhos para 

investigação futuras. 
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Tendo por objectivo compreender melhor as estratégias e motivos de investimento utilizado 

pelas EMN’s em Portugal, neste capítulo será feita a revisão da literatura. 

 

 

 

Numa primeira perspectiva, as teorias do comércio internacional têm por intuito demonstrar 

as razões que levaram os países a realizar trocas comerciais entre si, e as vantagens que 

decorrem deste processo. A abertura das economias e a intensidade do comércio internacional 

tem vindo a conhecer um elevado ritmo no fim do século passado que se mantém no presente 

século. Todavia este processo nem sempre foi regular, conhecendo no seu decurso períodos 

marcados por um maior intervencionismo e protecção. Tal facto observa-se não somente ao 

nível da evolução económica internacional, mas também na evolução do pensamento 

económico. A ciência económica é assim, fortemente influenciada pela evolução da história 

económica internacional. 

O estudo do comércio internacional surge a partir do século XVII, com a Escola Clássica, e 

Adam Smith e David Ricardo, que procuraram aprofundar não só, as razões pelas quais 

haveria comércio internacional, como também as suas vantagens.  

No entanto, com o flagelo das duas Grandes Guerras surgiram as restrições ao comércio 

internacional, e também as ideologias proteccionistas, como foi o caso de Manoïlesco que 

defendia a restrição ao comércio de modo a propiciar a transferência de trabalhadores da 

agricultura para a indústria, sector em que o valor da produtividade marginal era muito 

superior. Mas, com o final da II Guerra Mundial e a consolidação da reconstrução e paz 

mundial, surge novamente a necessidade de se estabelecer, o livre-comércio, destacando-se 

nesta época, a importância da criação de instituições internacionais que permitissem, entre 

outras coisas, o desmantelamento das barreiras ao comércio, como foi o caso da Organização 

Europeia de Cooperação Económica (OECE), foi criada em 1948 no contexto do Plano 

Marshall. Tinha como objectivo gerir e criar soluções para a reconstrução dos países europeus 

afectados pela Segunda Guerra Mundial. 
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A teoria do comércio internacional na sua essência surge da necessidade de explicar as 

motivações que levavam os países a realizar trocas de bens entre si, destacando-se a influência 

da evolução histórica nas teorias do comércio internacional. 

Anteriormente a Adam Smith século XVIII e à teorização da Escola Clássica, muitos autores 

defendem que os Mercantilistas foram os primeiros a interessar-se pela análise das trocas 

comerciais entre as Nações, e os benefícios destas mesmas trocas para cada interveniente. Os 

Mercantilistas correspondiam à riqueza de um país a acumulação de metais preciosos 

(nomeadamente, ouro e prata), e “uma vez que a oferta de ouro era relativamente fixa”, 

acreditavam que um país podia aumentar o seu stock de metais monetários à custa do demais, 

ou seja, o comércio era perspectivado como um jogo de soma nula. Os Mercantilistas eram 

assim, defensores do proteccionismo, enquanto modelo de alcance de uma balança comercial 

positiva. Para Ekelund e Tollison (1981) entendem que o mercantilismo não era um erro, mas 

o melhor sistema possível para aqueles que o desenvolveram. 

No entanto, é no final do século XVIII, com a Escola Clássica, sendo de destacar Adam Smith 

e David Ricardo. Que são dadas contribuições importantes na teoria do comércio 

internacional. 

Com o início deste período Medeiros (2003) identifica o processo de análise da especialização 

internacional, sendo colocadas no centro do estudo três pontos fundamentais:  

• a explicação das condições determinantes da especialização e divisão do trabalho, 

inseridas na troca internacional, com a concretização dos bens e serviços objectos de 

tais trocas;  

•  as vantagens decorrentes das trocas internacionais para cada um dos países; 

•  o cálculo das razões de troca, isto é, a ligação entre os preços das mercadorias que se 

exportam e importam. 

Nas teorias clássicas e neoclássicas do comércio internacional destaca-se os modelos de 

Adam Smith, David Ricardo e Heckscher-Ohlin-Samuelson. 
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De acordo com as teorias clássicas, e na perspectiva de Adam Smith e David Ricardo, a 

existência de trocas era justificada pela existência de vantagens absolutas ou relativas 

respectivamente. Adam Smith, com o seu manuscrito “A Riqueza das Nações” defende a 

“Teoria das Vantagens Absolutas” considerando que cada país deveria especializar-se na 

produção do bem, no qual possuía uma vantagem absoluta, em termos de custos, face a outros 

países. Adam Smith considerava o custo ou valor, enquanto o número de horas de trabalho 

incorporadas na produção de cada bem. 

Por sua vez, David Ricardo contribuiu para a Escola Clássica, com a “Teoria das Vantagens 

Relativas ou Comparadas”, ao defender que um país mesmo que tenha vantagem absoluta na 

produção de dois bens terá interesse no comércio internacional se, houver vantagem 

comparativa diferente. Este princípio veio complementar a tese de Adam Smith, pois tenta 

demonstrar que mesmo quando um país não apresenta nenhuma vantagem absoluta sobre 

outro, poderá participar igualmente no comércio internacional, ao produzir determinado bem 

de modo relativamente mais eficiente. 

Heckscher-Ohlin-Samuelson defendem a especialização pela dotação de factores e vantagem 

comparativa. Estas teorias, na sua generalidade assentam em modelos de mercado de 

concorrência perfeita, em que a tecnologia é acessível para todos, existe homogeneidade de 

produção e os factores circulam livremente sem restrições, e a procura é homogénea entre os 

países. 

 

 

 

Com a crescente liberalização internacional das actividades comerciais e industriais e com o 

acentuar da concorrência, a internacionalização da actividade empresarial preocupa hoje 

grandes e pequenas empresas, não se restringindo apenas às que estão especialmente 

vocacionadas para as actividades externas. 

Para, Viana e Hortinha (2002) a exportação representa o primeiro passo, de um processo de 

internacionalização que vulgarmente tem origem “num processo racional de pesquisa, numa 

reacção a uma oportunidade ou numa abordagem externa”. Por outro lado, as formas de 

internacionalização deixaram de ser apenas a tradicional exportação para um cliente distante e 

mais ou menos desconhecido ou a abertura de uma filial no exterior para aproveitamento das 
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vantagens comparativas do país acolhedor, para se repartir por formas tão diversas como o 

comércio intra-empresa, característica das empresas multinacionais, os investimentos 

cruzados entre empresas de diversos países, mas sobretudo variados tipos de acordos de 

cooperação industrial ou comercial em que participam empresas de diversas dimensões, 

empresas financeiras, governos e instituições supra-nacionais. 

A internacionalização, da economia é definida por Óscar e Aguiar (2004) por quatro grandes 

tipos de transacções entre agentes económicos de países diferentes: bens e serviços (comércio 

externo); factores de produção (investimento directo estrangeiro, migrações internacionais); 

activos financeiros que suportam os movimentos de bens, serviços e factores de produção 

(balança de pagamentos) e transferências internacionais de rendimento (remessas de 

emigrantes, repatriamento de lucros, ajuda externa).  

Comparativamente aos investimentos no mercado nacional, as empresas ao investirem no 

estrangeiro enfrentam custos acrescidos decorrentes do facto de operarem num mercado 

diferente em termos culturais, linguísticos, geográfico, leis locais e práticas de negócios entre 

outros. Para ultrapassar estas desvantagens iniciais as empresas estrangeiras têm que possuir 

vantagens que as empresas locais não têm. Essas vantagens podem decorrer de conhecimentos 

(como capital humano, tecnologia, vantagens organizacionais) ou relacionadas com a 

capacidade produtiva: economias de escala, diferenciação do produto, acesso preferencial a 

factores produtivos o IDE é um meio de desenvolver e/ou explorar estas vantagens. 

Uma empresa detentora de uma vantagem própria pode decidir explorar a mesma no mercado 

internacional, mas não precisa necessariamente de o fazer através de investimento estrangeiro. 

Exportação, subcontratação, franchising são algumas das estratégias que podem ser usadas. 

Segundo Buckley e Casson, (1976) a empresa só deve internalizar a exploração dessa 

vantagem específica se essa solução for a mais vantajosa (vantagens de internalização), isto é, 

se os custos de explorar a vantagem via mercado forem significativamente mais elevados do 

que se as transacções ocorrerem intra-empresa. 

O aprovisionamento dos inputs, por exemplo, ao ser internalizado permite redução da 

incerteza relativamente à qualidade dos produtos e à cedência de fornecimento. A empresa 

pode também preferir explorar internamente a sua tecnologia ou conhecimento como meio de 

evitar a sua disseminação entre agentes externos. Dada a natureza o conhecimento pode ser 

facilmente transferido às empresas filiais a um custo reduzido pela formação dos seus 

colaboradores com responsabilidade de controlo e de direcção. 
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Por fim, e de acordo com Dunning (1981), para existir IDE torna-se necessário que seja mais 

vantajoso a uma empresa localizar-se num determinado local. Trata-se de uma vantagem 

relacionada com as características da economia receptora como sejam, por exemplo, um 

mercado grande ou em crescimento, a existência de matérias e recursos em boas condições, 

apoios públicos, boa rede de infra-estruturas, baixos custos salariais, oferta de mão-de-obra 

qualificada relevante para a empresa entre outros. 

 

 

 

O paradigma ecléctico (OLI) desenvolvido Dunning (1977, 1981, 1993), apresentado no 

Quadro 1, propõe uma abordagem integrada para analisar os diversos determinantes do IDE, 

identificando três vantagens que precisam estar simultaneamente presentes para que as 

EMN’s realizem investimento directo no exterior. A vantagem específica da firma (O - de 

Ownership Advantage), e que deriva da empresa possuir activos, geralmente intangíveis como 

tecnologia, economias de escala, diferenciação, recursos humanos, etc. não acessíveis, pelo 

menos por algum tempo, aos seus concorrentes; vantagem em deslocalizar (L) alguma parte 

da sua actividade produtiva para o exterior por encontrar aí vantagens superiores às 

encontradas no seu próprio país; e uma vantagem de internalização (I), que se traduz na 

capacidade e interesse da empresa rentabilizar, ela própria, as vantagens específicas que 

possuem em vez de as ceder a outras empresas através de contrato ou licença.  

 

Quadro 1 - Síntese da teoria ecléctica (OLI) 
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Dunning argumenta que nenhuma das vantagens é mais importante que a outra. Cada uma 

desempenha um papel importante e são interdependentes, a complementaridade entre as três 

vantagens justifica a existência de IDE. 

No Quadro 2 é apresentado o âmbito de aplicação do paradigma de OLI no que refere às 

vantagens de: 

• Posse/propriedade; 

• Localização; 

• Internalização.  

 

Quadro 2 - Âmbito de aplicação do paradigma - OLI 

 

As vantagens de posse (propriedade) são específicas à da EMN e evidenciam uma vantagem 

competitiva, eventualmente relacionada com a existência de um conjunto de factores internos, 

como sejam os recursos, competências ou activos, que confere à EMN uma capacidade 

superior de gerar valor. As vantagens de posse podem ser materializadas numa grande 

diversidade de operações, por via de melhores tecnologias, activos intangíveis, processo de 

produção ou distribuição mais eficiente, melhor capacidade de gestão, entre outros, assentam 

em explorar no estrangeiro vantagens que a EMN possui e lhe podem conceder uma vantagem 

competitiva, nomeadamente face às empresas locais. 
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As vantagens de localização referem-se às condições específicas do local onde as operações 

no estrangeiro serão realizadas. As vantagens de localização são, geralmente, associadas a 

aspectos económicos, tecnológicos, políticos, jurídicos, sociais e culturais e de infra-

estruturas. Referem-se, a aspectos como o custo dos factores produtivos, a disponibilidade de 

conhecimento, as políticas governamentais, a dimensão e potencial do mercado, entre outros. 

A localização seleccionada para as operações influencia a capacidade da empresa explorar os 

seus activos, ou recursos específicos (ou seja, as suas vantagens de posse). Na perspectiva de 

Rugman. (1981, 1985), inerente à análise das vantagens de localização está a noção, de que os 

recursos em questão não são comercializáveis, pelo que não podem ser transferidos para outro 

lugar. 

Por último, as vantagens de internalização indicam a opção de internalizar ou externalizar as 

operações. Em determinadas circunstâncias, os benefícios de realizar internamente as 

operações, face à alternativa de as subcontratar a uma empresa independente, nomeadamente 

para melhor explorar os recursos específicos, são superiores e nestes casos, a EMN realiza 

IDE. 

O Quadro 3 apresenta a relação das diversas opções de externalização e o seu efeito. Segundo 

Rugman, (1981), o paradigma sugere que a internalização de empresas multinacionais é uma 

alternativa eficiente para a inexistência de livre comércio. Alternativamente, a internalização 

pode ser uma maneira da EMN ultrapassar certas imperfeições do mercado, nomeadamente ao 

nível de bens intermédios. 

 

 

Quadro 3 - Relação entre o paradigma e as diversas formas de externalização 

 

Como regra geral, quanto mais importante for a exploração das vantagens de posse num dado 

país estrangeiro, maior a propensão para a internalização das operações pela realização de 

investimento directo nesse país. 



12 

Posteriormente, Dunning (2001) chama a atenção para a análise das principais motivações, do 

investidor internacional, que visam essencialmente o acesso aos seguintes factores: 

• De recursos (resource seeking) – do ponto de vista histórico, o determinante do IDE mais 

importante tem sido a disponibilidade de recursos naturais no país de acolhimento, por 

exemplo, minérios, matérias-primas, produtos agrícolas, clima, mão-de-obra. As empresas 

investem no exterior para usar ou adquirir recursos não disponíveis no país de origem, 

como recursos naturais ou baixos custos laborais. Especialmente no sector industrial, 

quando as EMN’s investem no exterior com o objectivo de exportar, os custos dos 

factores tornam-se importantes – situação que é ainda mais marcante em indústrias em 

fase de maturidade. 

• De mercado (market seeking) – visa entrar num novo mercado para, por exemplo, alargar 

mercados. Nestes casos as EMN’s são atraídas pela dimensão e taxa de crescimento do 

mercado ou pelo PIB per capita que evidencia clientes mais afluentes.  

• De eficiência (efficiency seeking) – os investidores podem procurar regiões com menores 

custos para as operações, melhorando a eficiência da empresa e tornando-a mais 

produtiva, por exemplo, através de melhor divisão do trabalho ou da especialização dos 

seus recursos. 

• De recursos estratégicos (strategic asset seeking) – visa desenvolver as competências e 

recursos da empresa, contribuindo assim para aumentar a sua vantagem competitiva. Esta 

motivação pode envolver a procura de activos específicos como mão-de-obra 

especializada, progressos de I&D e conhecimento com o intuito de aumentar as suas 

vantagens de posse ou vantagem competitiva. 

Apesar da importância do paradigma ecléctico na investigação em negócios internacionais 

durante as últimas três décadas, há um número de críticas que importa reconhecer. Uma 

crítica frequente também apontadas por Cantwell e Narula (2003) ao paradigma é o poder 

explicativo das variáveis identificadas que, sendo numeroso, levanta dúvidas sobre o seu valor 

preditivo como reconhece o próprio Dunning, (1988). Em defesa, Dunning (1988) argumenta 

que a estratégia tem efectivamente um papel relevante na medida que é uma variável que pode 

afectar a configuração do OLI, nomeadamente por acções que alterem as vantagens de posse e 

de internalização. Por sua vez, podem ocorrer variações externas, por exemplo nos preços das 

matérias-primas, na população, nas políticas governamentais que também podem ter um 

impacto substancial. Na realidade, as variáveis de mensuração das dimensões OLI são 

fundeadas em teoria reconhecida. 
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A globalização económica tem sido acompanhada pelo crescimento dos fluxos de 

mercadorias, pessoas e capitais, onde se salienta o Investimento Directo Estrangeiro (IDE). A 

OCDE define o IDE no seu relatório Benchmark Definition of Foreign Direct Investment 

(2008), como um elemento-chave na aceleração de integração económica, também conhecido 

como globalização. O IDE fornece o meio para a criação directa e vínculos estáveis e 

duradouros entre as economias. Sob um ambiente político adequado, este pode também servir 

como um veículo importante no desenvolvimento empresarial local e ajudar a melhorar a 

posição competitiva de ambos os países de acolhimento e de origem. Em particular, o IDE 

incentiva a transferência de tecnologia e know-how entre economias.  

O Investimento Directo Estrangeiro é considerado por alguns economistas, académicos e 

políticos como o factor de desenvolvimento económico regional porque contagia as empresas 

locais é o transmissor de conhecimento, novos métodos de produção e gerador de crescimento 

económico. De acordo com Mencinger (2003) é também considerado como a solução para os 

problemas económicos dos países em desenvolvimento e que os fluxos de capital estrangeiro, 

quando aplicados eficientemente, geram crescimento económico. 

 Da análise ao efeito do IDE no país de acolhimento Blomström e Sjöholm (1999 distinguem 

claramente o efeito directo e indirecto. O efeito directo é reflectido na formação do capital, no 

emprego e no negócio do projecto do IDE, e indirectamente nas empresas domésticas ao 

tomarem contacto com novas tecnologias, processos, modernização, possíveis fornecedores e 

parceiros das empresas recém-instaladas. 

Actualmente o conhecimento e a tecnologia são vistos como cruciais para a competitividade 

das empresas e dos países, muitos países de acolhimento assumem que o IDE traz 

conhecimento e benefícios para as suas economias. Segundo Cheung e Lin (2004) uma das 

principais motivações dos países em vias de desenvolvimento atraírem investimento 

estrangeiro directo é o de obterem tecnologia avançada e inovação que possam passar para as 

suas empresas. Neste sentido, a capacidade de atrair IDE é uma componente chave das 

estratégias de desenvolvimento.  
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A teoria Keynesiana e o modelo neoclássico não analisavam de forma individual os efeitos do 

IDE sobre a economia. Todavia, as contribuições da teoria Keynesiana e do modelo 

neoclássico são essenciais, para entender o desenvolvimento das teorias de IDE. A abordagem 

Keynesiana do investimento enfatiza a volatilidade das decisões de investimento e a sua 

dependência em relação à eficiência marginal do capital e à taxa de juro. Para Keynes, a 

Eficiência Marginal do Capital (EMC) representa uma relação entre o preço de oferta e a 

expectativa de rendimentos futuros. No que se refere à taxa de juro, Keynes destaca o papel 

da preferência por liquidez e da quantidade de moeda em circulação.  

Segundo Amal (2005), até ao início da década de 60 do século passado, as teorias do 

investimento não faziam distinção entre investimento nacional e estrangeiro. Dessa forma, o 

nível de investimentos na economia era resultado da interacção destas duas variáveis. A 

reestruturação da economia mundial no pós-1945 e o surgimento de EMN’s como agentes 

activos dos processos de integração dos mercados contribuíram para o desenvolvimento de 

várias linhas de investigação relativas aos determinantes do investimento directo estrangeiro. 

A literatura sobre o IDE deu os primeiros passos nas décadas de 60 e 70 do século passado 

com os trabalhos pioneiros de Hymer (1960), Kindleberger (1969) e Caves (1971). Hymer 

(1960) por exemplo, explica as actividades das empresas multinacionais que não envolvem 

mobilidade de capital e nota as potenciais dificuldades que as EMN’s podem ter ao operar no 

estrangeiro. Kindleberger (1969) refere a concorrência e como a internacionalização pode ser 

uma resposta “estratégica”. Caves (1971), considera que os custos de produção relativos, a 

tecnologia e as barreiras ao comércio e ao investimento são os principais determinantes do 

IDE.  

Posteriormente Dunning (1981) desenvolve a teoria ecléctica OLI, e sugere que a 

internalização pode explicar os movimentos de empresas multinacionais. Dunning evidencia 

três pontos – vantagens de posse, localização e internalização (Ownership, Location, and 

Internalization), como base de decisão da internacionalização das empresas através da 

realização de investimento no estrangeiro. Outras variáveis têm surgido para tentar explicar o 

IDE, tais como o capital humano Sun, Tong e Yu, (2002) ou a similaridade linguística e 

níveis culturais Dunning, (1981).  
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A literatura sobre os determinantes do IDE é extensa. Até à década de 50 do século passado, a 

maioria das teorias explicativas sobre a decisão da localização de IDE, focavam o modo como 

os recursos a terra, trabalho e capital podiam ser distribuídos entre os países. Nesta linha 

destaca-se, por exemplo, o trabalho desenvolvido por David Ricardo, que constitui uma base 

importante para explicar o comércio internacional. Todavia, de acordo com Hossein (205) ao 

tentar explicar os padrões recentes de IDE, verifica que os pressupostos da vantagem 

comparativa têm-se mostrado insuficientes. Neste sentido, alguns autores Disdier e Mayer, 

(2004); Kinoshita e Campos, 2004 e Dunning, (2006) referem que os factores económicos 

apenas fornecem uma explicação parcial para explicar a atractividade dos países ou regiões, 

pelo que se deve analisar a influência das instituições.  

Diversos estudos, como exemplo Kinoshita e Campos (2004) e Carstensen e Toubal (2004) 

analisaram os fluxos de IDE para algumas economias em transição. Os resultados obtidos por 

estes autores indicam que a dimensão do mercado tem um efeito positivo sobre os influxos de 

IDE. Recentemente, Choong e Lim (2007) reexaminaram o papel da dimensão do mercado 

como determinante do IDE. O estudo abrange o período de 1970 a 2001 e os resultados 

obtidos sugerem que a dimensão do mercado é uma variável significativa. 

O custo do factor trabalho é reconhecido um determinante do IDE. Especificamente, as 

empresas podem deslocalizar as suas produções para localizações de mais baixo custo quando 

a pressão sobre os custos é elevada. Por exemplo, Holland e Pain (1998) estudaram os 

determinantes do IDE para as economias em transição da Europa Central e concluíram que os 

influxos de IDE são determinados, entre outros, pelos custos do trabalho.  

O capital humano surge em estudos mais recentes como a principal motivação para o IDE. 

Contessi (2001) analisou a escolha da localização das EMN’s na Polónia, Hungria e 

República Checa, no período de 1989 a1997 e constatou que a elevada dotação de capital 

humano está relacionada positivamente com os influxos de IDE, nomeadamente que os custos 

do trabalho são um importante determinante dos influxos de IDE. No mesmo sentido vão as 

conclusões de Bengoa e Sanchez-Robles (2003) que concluíram que os países necessitam de 



16 

elevado capital humano para beneficiarem de influxos de IDE. A mesma conclusão foi 

também retirada por Kinoshita e Campos (2004). 

Por último, Merlevede e Schoors (2004) também examinaram a influência dos custos do 

trabalho. Estes autores mediram a evolução dos custos unitários do trabalho em vários países 

e concluíram que esta variável é insignificante, mas quando interage com a variável tempo, 

revela um impacto negativo sobre o IDE.  

 

 

 

Desenvolvimentos recentes na teoria do comércio internacional e crescimento económico, 

designadamente Grossman e Helpman (1991) enfatizaram a importância da tecnologia como 

motor do crescimento e do comércio. Em particular, estes autores alertam que para os países 

na cauda do desenvolvimento económico, este motor pode ser alimentado por spillovers 

tecnológicos que ajudem a reduzir o fosso tecnológico, social e económico dos países mais 

avançados. A sua mecânica e o poder de spillovers é tema de escrutínio empírico por muitos 

académicos importantes. De acordo com Lenger e Taymaz (2006), os spillovers podem ser 

agrupados em três categorias: 

• Horizontais 

• Verticais  

• Do trabalho 

Os spillovers horizontais surgem entre as empresas pertencentes à mesma indústria ou à 

mesma região que transmitem conhecimento sobre as empresas locais da mesma indústria ou 

que operarem na mesma região. Estes autores acrescentam que, muitas vezes, estes spillovers 

aparecem como o resultado da imitação, da concorrência, da cooperação e das estratégias 

relacionais estabelecidas entre elas. 

Por spillovers verticais, entende-se os spillovers oriundos das empresas que se transmitem 

sobre outras indústrias verticalmente relacionadas. Esta transferência pode ser vista através da 

tecnologia incluída nas máquinas, mas também através da tecnologia não incluída, como é o 

caso da troca de informação e da imitação entre as empresas verticalmente relacionadas, 

nomeadamente através dos fornecedores e dos clientes. 
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Por último, os spillovers do trabalho são os oriundos da rotatividade do trabalho. Este tipo de 

spillovers ocorrem aquando há transferência de tecnologia de uma empresa para outra, ou de 

um espaço para outro, através das relações entre os empregados que adquirem formação nas 

EMN’s e transportam essas competências e conhecimento, este efeito cria um novo conceito 

“spillover do conhecimento”. 

 

 

 

A definição do capital humano defendido por alguns autores que, consiste em atribuir um 

valor ao capital incorporado nos seres humanos, fruto da sua experiência, educação, formação 

e competências, este capital seria um factor fundamental do desenvolvimento económico 

diferenciado entre países. Este conceito surgiu em finais dos anos 50, início dos anos 60 do 

século XX, com Schulz (1962). Todavia, este conceito foi desenvolvido e popularizado por 

Becker (1962, 1975). Nos anos 80, foi retomado pelos organismos multilaterais mais 

directamente ligados ao pensamento neoliberal, na área educacional e no contexto dos 

desafios resultantes da reestruturação.  

Num contexto económico, o capital humano é um conjunto de competências e características 

intrínsecas à produtividade de um trabalhador. O capital humano é útil no processo de 

produção na visão de Becker (1975). Mais explicitamente, o capital humano aumenta a 

produtividade do trabalhador em todas as tarefas, embora possivelmente diferencialmente, 

organizações e situações diferentes. 

O conceito capital humano é criticado por outros autores que estão contra a aplicação da 

palavra "capital" a seres humanos, como se trata-se de mera mercadoria como máquinas ou 

objectos na posse das empresas, o que vai frontalmente contra o pensamento humanista que 

marcou a esquerda política no pós-guerra. De alguma forma, a ideia de "capital humano" é 

semelhante ao conceito apresentado Karl Marx sobre a força de trabalho que referia que os 

trabalhadores capitalistas vendiam a sua força de trabalho, a fim de receber rendimentos 

(salários e vencimentos). 

No ponto de vista de Blaug (1985), refere que não é possível associar a uma única teoria, mas 

a um processo pessoal no qual o indivíduo investe em si de formas diversas, não apenas para 

desfrutar o presente, mas procurar rendimentos futuros, pecuniários ou não. 
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De acordo com o modelo teórico adoptado nos estudos sobre a literacia, as capacidades de 

processamento de informação escrita na vida quotidiana não remetem para uma competência 

única, que possa ser usada em todas as situações, devendo antes ser encarada numa 

perspectiva multidimensional. Reconhecer que a literacia não é uma competência 

unidimensional, não significa considerá-la como um conjunto ilimitado de competências 

Kirsch e Murray (1998). 

Quer no IALS, PISA ou nas pesquisas norte-americanas que o antecederam, foi desenvolvida 

uma conceptualização multidimensional de literacia. Perante uma diversidade de 

caracterizações possíveis da multidimensionalidade da literacia foi ganhando consistência um 

modelo assente em três dimensões:  

• Literacia em prosa;  

• Literacia documental; 

• Literacia quantitativa. 

Segundo afirma Kirsch, (2001). “ é possível reconhecer que a estrutura de textos em prosa é 

qualitativamente diferente da estrutura associada a documentos, como gráficos e tabelas, e 

ainda distinguir uma terceira dimensão para as tarefas em que o processamento de informação 

escrita envolve alguma combinação com operações aritméticas”. 

Assim, a literacia em prosa reporta-se ao processamento de texto corrido em livros, jornais, 

informações comerciais ou institucionais, enunciados, notas e outras mensagens. Por sua vez, 

a literacia documental incide sobre o relacionamento com formulários, impressos, tabelas e 

outros materiais semelhantes. Por último, a literacia quantitativa traduz a utilização de valores 

numéricos e a realização de operações aritméticas com base em materiais escritos. 

A OCDE, alerta que a qualidade da educação é o bem mais valioso para as gerações presentes 

e futuras. Conseguir isso, requer um forte compromisso de todos, incluindo governos, 

professores, pais e alunos. De acordo com Stromquist (2005), é amplamente reconhecido que 

nas sociedades modernas "alfabetização é fundamental para a tomada pessoal de decisão, 

participação, integração, informação, direitos e garantias e participação activa na vida loca e 

global".  
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 A OCDE, através do PISA, está a contribuir para a qualidade da educação, ao monitorizar 

resultados obtidos na educação dentro de um quadro acordado, permitindo comparações 

internacionais válidas. Além da alfabetização ser um direito humano básico, às vezes não são 

considerados um conjunto de benefícios que são derivados da alfabetização. As Figuras 1 e 2 

mostram, as médias do ranking da literacia nas escalas da leitura e matemática de um lote de 

países onde se encontra também Portugal. 

 

Figura 1 - Média do ranking da literacia na escala de Leitura. 

 

Figura 2 - Média do ranking da literacia na escala da Matemática 



20 

 

 

A oferta e a procura de competências de literacia devem ser entendidas num amplo contexto 

político e económico que inclua, por um lado, políticas industriais e estruturas de mercado de 

trabalho que fomentem a procura e, por outro, políticas de aprendizagem ao longo da vida e 

estruturas de educação que moldem a oferta. Resumindo, o desenvolvimento e a manutenção 

de uma mão-de-obra qualificada não são da exclusiva competência da política da educação. 

Por exemplo, se um país optar pela aplicação de estratégias industriais e de emprego com base 

num equilíbrio de baixas competências, é possível que a procura de competências estagne e 

que possa até ocorrer perda de competências. Assim, as políticas que estimulam 

simultaneamente a oferta e a procura são igualmente essenciais para que os países 

desenvolvam elevado valor acrescentado e melhorem os padrões de vida. Contudo, nos 

últimos anos, o discurso político da OCDE tem-se centrado, quase exclusivamente na 

produção de competências no sistema de ensino inicial, em especial competências de literacia 

e de literacia quantitativa, e nas consequências dos défices de competências dos trabalhadores, 

considerados individualmente, e da economia no seu todo. Em meados da década de 90 do 

século XX, este discurso sobre a necessidade de promover continuamente as competências foi 

incluído sob a bandeira da aprendizagem ao longo da vida. Como consequência do enfoque 

neste aspecto, o debate tem-se limitado, em grande medida, aos défices de literacia dos 

indivíduos e à necessidade de expandir as oportunidades de educação e formação contínuas ao 

dispor da população activa. 

Contudo, Krahn, e Lowe, (1998) referem que o quadro geral é mais complexo, dado que tem 

sido prestada muito menos atenção à forma como a falta de procura de competências no 

mercado de trabalho impede grandes grupos da população de se envolverem na produção de 

valor acrescentado e impede o reforço do desenvolvimento de competências através da 

formação flexível de adultos.  

Segundo Brown, Green e Lauder, (2001) as estruturas industriais e as estruturas políticas mais 

amplas podem ter uma influência importante sobre a procura de competências. O lado da 

procura não deve ser tomado como certo porque as condições estruturais podem, 

efectivamente, permitir que os empregadores concorram com base em estratégias de baixas 

competências, enquanto noutros países são usadas estratégias baseadas em elevadas 

competências para a produção de bens e serviços semelhantes.  
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Consequentemente, os empregadores devem ser incentivados a investir igualmente na oferta 

de competências. Isto exige apoio através de um quadro sofisticado de políticas públicas. As 

estratégias baseadas em elevadas competências estimulam a procura de competências e 

também influenciam os comportamentos de educação de adultos, tanto de trabalhadores como 

de empregadores. Este tipo de estratégias pode ter impacto na evolução dos perfis de 

competências dos adultos, sobretudo a longo prazo. 

 

 

 

Na era industrial, os principais meios de riqueza eram os físicos, nomeadamente, os terrenos, 

os recursos naturais e o trabalho dos homens e das máquinas. Com a mudança tecnológica 

principalmente, da tecnologia da informação e biotecnologia, a liberalização do comércio e a 

internacionalização dos sistemas de produção e o reconhecimento das limitações dos 

ecossistemas globais. Esta mudança representa o novo paradigma pós industrial de criação de 

riqueza, denominado por Toffler (1984) por “terceira vaga”, que está a substituir o paradigma 

industrial. Para Toffler, o conhecimento é ainda um privilégio de alguns países. Pois poucos 

são os que possuem conhecimentos suficientes para desenvolver um determinado produto. 

Assim, as nações ricas, conseguem mais rapidamente adaptarem-se ao novo paradigma “ a era 

do conhecimento” em mudança rápida, para além de lutarem pela riqueza, lutam pelo 

conhecimento, quer este seja bélico quer não. 

Todavia, nesta nova era, as fontes de criação de riqueza são intangíveis. De acordo com 

Stwart (1999) o conhecimento e a informação passaram a constituir, simultaneamente, a 

matéria-prima da economia e os seus produtos mais importantes. Isto não significa que os 

activos físicos tenham perdido toda a sua importância no processo de criação de valor. Mas o 

acesso à maquinaria e equipamento deixou de ser um factor diferenciador, em prole da 

capacidade e habilidade para os utilizar. 

A emergência da economia do conhecimento tem-se feito sentir nos diversos mercados: de 

trabalho, produtos e de capitais. No mercado de trabalho, a economia do conhecimento é já 

evidente: assiste-se a uma marcada alteração na procura por trabalho mais qualificado. No 

mercado de produtos, as indústrias baseadas no conhecimento, particularmente, nos sectores 
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da ciência e tecnologia, segundo Guile (2001) estão-se a expandir-se mais rapidamente que a 

maioria das outras empresas. 

 

 

 

Para Sem (1997), a literacia funcional é uma componente base de todo o conjunto de 

capacidades, de que os indivíduos necessitam para utilizar recursos e que permita a realização 

de tarefas. Na sociedade moderna em geral, se houver uma procura crescente no que respeita 

aos conjuntos de competências das pessoas, o mundo do trabalho constitui uma fonte 

crescente de procura de literacia funcional. Os dados da OCDE (2001, 2008) indicam que as 

mudanças tecnológicas afectam continuamente as estruturas produtivas e profissionais e, 

deste modo, geram a procura de uma população activa orientada para as competências. 2008).  

Aghion e Howitt (1998) comparam a procura de competências de forma semelhante ao 

impacto produzido pelo surgimento da imprensa, da electricidade e da máquina a vapor. O 

surgimento de tecnologias, como as TIC, implicou mudanças estruturais profundas. Os 

constantes desenvolvimentos na área das TIC, aliados a outros avanços tecnológicos, estão a 

transformar as economias e a aumentar a procura de competências de base, incluindo as de 

literacia funcional. 

 

 

 

DE acordo com a OCDE (1998), o capital humano pode ser definido como o conhecimento, 

as qualificações, as competências (skills) e as outras qualidades dos indivíduos susceptíveis 

de serem empregues no sistema produtivo. Existe uma ampla discussão sobre o papel do 

capital humano no crescimento das economias que está longe de ser finalizada. Muitos 

pesquisadores acreditam que o papel desse factor sobre o crescimento é essencial. Schultz 

(1960, 1961, 1962) foi um dos principais economistas a enfatizar as relações 

macroeconómicas entre capital humano e crescimento económico. Para este autor, a inclusão 

da acumulação de capital humano é um elemento-chave na compreensão do processo de 
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crescimento económico no longo prazo, sendo sua principal fonte. Desse modo, fornece a 

base teórica para o desenvolvimento dos modelos de crescimento endógeno da segunda 

metade dos anos 1980. 

Apesar, da teoria enfatizar o papel do capital humano sobre o crescimento e desenvolvimento 

das nações, há vários estudos macroeconómicos que não encontram evidências empíricas de 

que tal factor seja importante, com um destaque especial para o estudo realizado por Pritchett 

(2001). 

Um exemplo de análise que incorpora a variável qualidade do capital humano é o estudo de 

Hanushek e Kimko (2000). De facto, os resultados encontrados indicam uma forte relação 

entre qualidade da educação e o crescimento do rendimento per capita. Barro e Lee (2000), 

também encontram uma relação positiva entre qualidade e taxas de crescimento do 

rendimento real per capita. 

Por outro lado, existe uma grande quantidade de estudos microeconómicos empíricos que dá 

suporte à visão de que o capital humano é um elemento crucial para o crescimento do 

rendimento de uma forma directa. Muitos estudos empíricos apontam que os retornos dos 

investimentos em capital humano são elevados tanto em países em desenvolvimento quanto 

nos desenvolvidos Dowrick (2003). 
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Com base na revisão da literatura apresentada no capítulo anterior, o objectivo deste trabalho 

é a estimação dos dados para encontrar resposta à questão principal da dissertação “A 

Influência do Capital Humano no Investimento Directo estrangeiro (IDE) em Portugal”.  

A metodologia adoptada no presente trabalho é o método OLS aplicado a dados em painel 

tendo por base, na análise de bibliografia relacionada com o Comércio Internacional, IDE, 

Capital Humano, Dimensões da Literacia e Investigação e Desenvolvimento (I&D). As fontes 

de dados dos fluxos de IDE em Portugal estão disponíveis no Banco de Portugal e as restantes 

variáveis no Banco Mundial. 

O estudo é caracterizado como quantitativo. Conforme Richardson (1999), o método 

quantitativo procura a precisão dos resultados, e evitar distorções de análise e interpretação, 

emprega a quantificação na recolha de informação e utiliza técnicas estatísticas no seu 

tratamento. 

Quanto ao objectivo e grau em que a pesquisa está focada, esta é inicialmente exploratória e, 

depois conclusiva. A primeira etapa é caracterizada como exploratória uma vez que será 

necessário realizar a revisão teórica do comércio internacional, da teoria de IDE e capital 

humano. 

 No entanto, a segunda etapa do estudo é conclusiva descritiva, já que seu objectivo 

primordial é a descrição das características de determinada população e o estabelecimento de 

relações entre as variáveis Richardson (1999), ou seja, a caracterização do fluxo de IDE para 

Portugal e a análise do índice Capital Humano como determinante. 

 

 

 

 As fontes de dados são do Banco de Portugal, PORDATA e Banco Mundial. Dada a questão 

central desta investigação foram recolhidos dados sobre o Investimento Directo Estrangeiro 
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em Portugal, taxa da literacia da população activa portuguesa por nível de escolaridade, 

despesas na educação, investigação e desenvolvimento (I&D), taxa Investigadores, taxa de 

artigos técnicos e científicos publicados pelos investigadores portugueses e taxa de 

exportação de alta tecnologia dos produtos manufacturados.  

A pesquisa científica deve, segundo Richardson (1999), cumprir com dois principais critérios 

científicos elementares, a confiabilidade e a validade. A confiabilidade de uma pesquisa está 

em fornecer instrumentos capazes de produzir medições constantes quando aplicados a um 

mesmo fenómeno. A validade da pesquisa se refere-se à capacidade de um instrumento 

produzir medições adequadas e precisas para chegar a conclusões correctas e aplicar os 

resultados da pesquisa a grupos semelhantes não incluídos na pesquisa. A metodologia 

utilizada no presente estudo, contempla os critérios necessários para o estudo científico. 

 

 

 

O desenvolvimento do IDE em Portugal tem conhecido diversas fases:  

− As décadas 40 e 50 foram caracterizadas, por uma política deliberada, de afastamento 

político e económico, face aos grandes movimentos internacionais do pós-guerra, na 

recuperação e modernização da Europa, através do plano Marshal. O não-alinhamento, 

e o seguimento de uma economia em autarcia que Salazar manteve, deve-se em grande 

parte ao ouro Nazi que o país detinha, do proveito de negócios efectuados com Hitler, 

durante a segunda grande guerra mundial, a dificuldade de publicamente, de 

contabilizar esta enorme quantidade do valioso metal na Contabilidade Nacional, criou 

um ciclo de afastamento e isolamento ao investimento directo estrangeiro. Desta 

forma, Portugal manteve uma economia débil e atrasada, longe dos países 

intervencionados pelo plano Marshal, este comportamento também foi nefasto para o 

país que o colocou fora do crescimento e do desenvolvimento tecnológico que o IDE 

induziu, no centro da Europa. 

− Abertura ao exterior (1960-74), período que se traduz numa abertura gradual, com 

flexibilização das políticas governamentais face ao IDE, no sentido de estimular a 

entrada de investimento. Este período e particularmente no início da década de 70 o 

país obteve um grande crescimento do PIB, como se pode ver na Figura 3. A nível 
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político-económico surgem mudanças importantes que permitem um incremento 

substancial do IDE, entre os quais se destacam a adesão de Portugal à EFTA, como 

membro fundador, e a suavização da aplicação do regime do condicionamento 

industrial. O início da guerra em África permitiu a abertura à entrada de capitais em 

contraponto ao aumento dos meios de financiamento bélicos. 

 

Figura 3 - Taxa de crescimento do PIB do Português de 1970 a 2012 

− O aparecimento de investimentos orientados para a exportação, em actividades 

produtivas, mão-de-obra intensiva, tendo em vista o aproveitamento do diferencial de 

salários entre Portugal e os países europeus industrializados, em conjugação com a 

liberalização do comércio face aos restantes países que integravam a EFTA, tendo 

Portugal sido encarado como uma plataforma de exportação, sobretudo nos sectores 

do vestuário, máquinas eléctricas, electrónica e instrumentação, neste período, houve 

uma política educativa, com o intuito de dotar o país de uma rede de Escolas 

Industriais e Comerciais que se destinavam a formar quadros médios, necessários às 

indústrias que entretanto operavam em Portugal. 

 

Figura 4 - Investimento Directo Estrangeiro em Portugal período 1970 a 2011 
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− Pós-Abril (1974-80), fase que ficou marcada pela ruptura no plano político, 

económico e social com o sistema autoritário vigente desde 1926. No plano interno, o 

25 de Abril rompeu radicalmente com a ordem económica vigente, dando origem à 

nacionalização dos grandes grupos económicos portugueses, o que gerou um clima 

pouco propício para o IDE. Por sua vez, os aumentos salariais conseguidos 

provocaram uma situação de menor atractividade de Portugal como plataforma de 

transformação e receptor de IDE. Entre 1974 e 76 houve um número significativo de 

desinvestimentos como se pode analisar na Figura 4 e de encerramentos de empresas 

como consequência da instabilidade social e política. No plano externo, a crise 

internacional provocada pelo aumento do preço do petróleo influenciou negativamente 

o investimento internacional, o que ajudou a agravar o clima empresarial e social.  

  

 

A Figura 5 permite analisar a relação entre o PIB e o IDE em Portugal no período entre 1970 

e 2000. É evidente que as razões para o crescimento do PIB não estão directamente ligadas às 

flutuações de IDE pois, mesmo que o IDE tenha contribuído para a elevação do PIB, isto se 

dá apenas no curto prazo pela entrada do capital, sendo que não contribui para a dinâmica do 

crescimento, revela ainda que o início de IDE estatisticamente relevante acontece a partir do 

meio da década de 80. 
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Figura 5 - Evolução do PIB e IDE em Portugal no período 1970 a 2000 

 

− Início dos anos 1980 (1980-85) foram tomadas diversas medidas tendentes a 

dinamizar o investimento estrangeiro, no quadro de uma opção clara pela economia de 

mercado que influenciou o IDE durante essa década. 

− No plano internacional, a década de 1980 caracterizou-se pela liberalização e uma 

política, de atracção de IDE, ao contrário do que ocorrera durante a década de 1970. 

Apesar disso, a primeira parte desta década registou um decréscimo do IDE, devido à 

instabilidade das taxas de juro e de câmbio, bem como à retracção do investimento 

norte-americano. 

− Por outro lado, assinala-se a concentração de IDE nos países da Tríade Estados 

Unidos, Japão e Europa, entre 1981 e 1988, apenas cerca de 20% dos investimentos 

internacionais se dirigiram para os países em vias de desenvolvimento, contra 37% em 

1977. 

− A atitude do Estado português face ao IDE toma uma postura cada vez mais liberal, 

encorajada pela entrada na, então, CEE. Enquanto a primeira metade da década 

correspondeu a um investimento na «recuperação da imagem» de Portugal como 

localização atractiva de investimento (com uma taxa anual média de crescimento 

superior de 47%, entre 1980 e 1985), a segunda metade pode-se considerar de 

expansão do IDE, sobretudo devido à entrada na CEE, o que tornou Portugal um 

receptor de investimentos orientados para o mercado europeu (com uma taxa anual 

média de crescimento de 70%, entre 1985 e 1989). 
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− Pós-adesão (a partir de 1986), com a Democracia mais consolidada e uma definição 

clara dos partidos do arco da governação na defesa da propriedade privada, nos 

direitos democráticos de uma sociedade moderna e do estado de direito, deu a 

confiança necessária na retoma do clima de confiança interno e externo para o 

Investimento Directo Estrangeiro. Este período foi de viragem da visão geral na 

internacionalização face aos argumentos de tipo nacionalista que tinham condicionado 

a maioria das decisões políticas e económicas dos últimos 50 anos e período 

revolucionário pós 25 Abril marcou definitivamente Portugal como um país de 

economia de mercado. Assim, o IDE bruto, que em 1986 era residual cerca de 1% do 

PIB, até 1990 teve um crescimento anual elevado chegando mesmo a 1990 a 

ultrapassar a barreira dos 5%. Nos anos seguintes teve um comportamento 

descendente chegou à barreira dos 3% do PIB em 1994. O ano de 1994 marcou 

definitivamente a grande viragem do investimento directo estrangeiro em Portugal. Na 

Figura 6, pode-se ver que a partir do ano 1996 o IDE em Portugal começa a ter a 

valores significativos de IDE. 

  

 

 

Como foi referido anteriormente, com a adesão de Portugal à União Europeia, verificou-se o 

grande “salto” quantitativo dos fluxos do investimento directo estrangeiro. Na Figura 6, estão 

evidenciadas as curvas do fluxo do IDE do período que vais ser de base para a investigação.  
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Figura 6 - Fluxo de IDE em Portugal período 1996 a 2011 

 

Nota-se que o IDE bruto teve um elevado crescimento no período entre 1996 e 2000. Nos 

anos seguintes e até 2011 o crescimento foi menor fixando-se perto 40 Mil milhões. É de 

destacar o IDE líquido que registou um comportamento muito significativo nos anos de 2000 

e 2006. 

 

 

 

Da análise da origem do IDE convirá dizer que esta corresponde ao país onde está localizada 

a entidade investidora, independentemente do centro de decisão ou do país da sede do 

investidor estrangeiro. Isto significa, que quando um investidor de um determinado país 

investe no estrangeiro através de uma filial localizada num outro país, a análise da origem 

pode estar distorcida uma vez que o verdadeiro centro de decisão não está a ser considerado 

no Quadro 4 estão representados os países até à décima quinta posição de IDE bruto em 

Portugal. Pode-se verificar que a importância da UE é esmagadora, no período de estudo. No 

ano de 2003 o Canadá foi o maior investidor directo estrangeiro fora da UE, daqui resulta que 

a importância dos países da UE tem sido um meio de desenvolvimento Nacional. Pode-se 

ainda verificar que dois países, Reino Unido (1996, 1997, 1998, 2001, 2009) e Alemanha 

(2000, 2005, 2006, 2007) foram responsáveis por mais de 50% do investimento directo 

estrangeiro. 



32 

 

Quadro 4 - Origem do Investimento Directo Estrangeiro em Portugal (Bruto) 

Todavia, é de salientar que o comportamento ao longo do período tem sido irregular. O Reino 

Unido no fim do século e no princípio do novo manteve o primeiro lugar do maior investidor 

directo estrangeiro, representando 28,6% em 1997, enquanto em 2000 registou um peso de 

apenas 10,1%. Por outro lado, a Alemanha, que, em 1998, representava 3,6% do IDE, em 

2006 passou a representar 19,7%. Esta diminuição do peso do Reino Unido no IDE não 

impediu, no entanto, que este país fosse, ao longo do período, o maior investidor directo 

estrangeiro bruto em Portugal.  

O IDE líquido tem um comportamento diferente do bruto, os países que mais movimentaram 

o fluxo de IDE bruto, nota-se que em termos líquidos é menor ou mesmo negativo como se 

pode no Quadro 5. Da análise deste quadro é de destacar a importância de Espanha como 

maior investidor directo estrangeiro líquido em Portugal. 
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Quadro 5 - Origem do Investimento Directo Estrangeiro (Líquido) em Portugal 

 

Quadro 6 - Lista de países e CPLP como maior Investidor Directo Estrangeiro bruto 
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Da análise do Quadro 6, é importante olhar para o valor IDE bruto acumulado e para os países 

que mais investiram em Portugal no período 1996 a 2011. O Reino Unido em termos de IDE 

Bruto acumulado foi o país que registou o maior fluxo cerca de 63170502 milhares de Euros 

movimentados, ficou apenas com o saldo de cerca de 3805893 IDE líquido acumulado. 

Todavia, em termos líquidos o maior investidor estrangeiro líquido é a Espanha com o 

montante de 15701897 milhares de Euros. É também interessante analisar o comportamento 

da comunidade dos países de língua portuguesa que, apresentam um comportamento de 

confiança, com investimentos a médio e longo prazo. 

 

 

Quadro 7 - Lista de países e CPLP como maior Investidor Directo Estrangeiro líquido 
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A decisão de investir no exterior é tomada com base num vasto conjunto de variáveis. 

Dunning (1977) sistematizou esse conjunto de variáveis na chamada “Teoria Ecléctica”. 

Segundo este autor, a decisão de IDE por parte das empresas multinacionais baseia-se na 

detenção de vantagens que subdividem em três grupos:  

• Vantagem específica da empresa: vantagem detida por uma dada empresa que lhe 

permite deter uma superioridade face aos concorrentes no mercado externo;  

• Vantagem de internalização: vantagem que uma companhia obtém pelo facto de 

internalizar uma dada actividade em vez de a transferir para uma outra empresa no 

mercado externo (a titulo de exemplo refere-se o caso de uma filial produtiva em vez 

de licenciamento); 

• Vantagem de localização: estas vantagens têm a ver com as características do país de 

destino do IDE. Incluem as barreiras comerciais, mercado de trabalho, recursos 

naturais, proximidade aos mercados finais, infra-estruturas de transporte e 

comunicação, intervenção governamental, entre outros.  

Paralelamente, o enquadramento político, económico e social designadamente a estabilidade 

política, económica e social verificada a partir de 1986, contribuiu significativamente para o 

crescimento do IDE.  

Por sua vez. Fontoura e Crespo (1996) considerando a remuneração do factor trabalho, 

concluíram que o IDE em Portugal não é atraído apenas pela existência de mão-de-obra 

“barata”. Nos sectores da alimentação e têxteis as empresas participadas têm uma maior 

componente salarial que as empresas nacionais. Por sua vez os sectores que têm uma 

componente salarial mais elevada recebem comparativamente mais investimento externo que 

as de componente salarial mais baixa.  

Dado que tanto as vantagens específicas como as vantagens de internalização têm a ver, 

fundamentalmente, com a empresa, a análise destas vantagens não é relevante para o presente 

estudo. Neste trabalho pretende-se, avaliar as vantagens de mercado de trabalho ao nível do 

capital humano que Portugal detém, e desta forma averiguar a importância deste tipo de 

vantagem como determinante de IDE. 
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O ensino em Portugal como competência do estado é um processo que começa a partir do 

século XIX, altura em que, em praticamente todos os países da Europa ocidental, incluindo 

Portugal, o Estado passou a assumir o controlo da educação. A situação portuguesa encontra-

se retratada em diferentes estudos de carácter histórico sobre a evolução da alfabetização e 

escolarização entre os séculos XIX e XX. Candeias (2005) argumenta que a, distribuição dos 

resultados por países, está organizado por grupos, conforme consta no Quadro 8. Neste 

quadro a informação está agregada de acordo com a situação geográfica, religião e grau de 

alfabetização de cada grupo, sendo categorizados da seguinte forma: «Europa do Norte 

protestante», correspondendo aos «países nórdicos», «Europa ocidental», um grupo que junta 

a Inglaterra, o País de Gales, a França, a Bélgica e a Irlanda; a «Europa católica do Sul e do 

Centro», englobando países como a Áustria-Hungria, a Áustria, a Hungria, a Espanha, a Itália 

e a Polónia; finalmente, a «Europa ortodoxa de Leste e Sudeste e Portugal», que agrupa a 

Rússia, os Estados balcânicos e Portugal. 

  

 

Quadro 8 - Alfabetização da população portuguesa 1850 a 1950 
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A partir dos anos 60, o sistema educativo esteve sujeito a fortes mudanças devido, quer à 

abertura política do Estado Novo e, em especial pelos efeitos da reforma Veiga Simão, quer 

ao 25 de Abril de 1974 no sentido, de uma maior igualdade formal, entre ensino liceal e 

técnico tanto em termos de designação, (ensino secundário) como de permeabilidade entre os 

dois níveis de ensino, como ainda no acesso ao ensino superior que ambos garantem.  

Na Terceira República portuguesa, o ensino passou por uma democratização generalizada que 

permitiu à população portuguesa, aceder às fontes do saber que outrora só uma pequena parte 

da população, acedia a este bem imaterial.  

Todavia o grande impulso verificou-se com a entrada de Portugal na então CEE que através 

dos fundos europeus permitiu a construção e modernização de escolas públicas e privadas, 

passou a existir muitas opções formativas e lectivas, generalizando oportunidades de escolha 

à população portuguesa. As instituições de ensino nacionais, entraram nas redes 

internacionais, através de intercâmbios e parcerias com outras instituições e assim 

enriquecerem o nível de ensino, pela actualidade e qualidade, pelo leque de ofertas de cursos 

que permitiu à população, obter formação média, superior e avançada nas mais variadas áreas 

do saber, desde as artes, ciências e matemáticas.  

O Sistema Educativo em Portugal actual, é regulado pelo Estado através do Ministério da 

Educação e Ciência. O sistema pode ser público ou privado, oferecendo ambos todos os níveis 

de educação. O sistema da educação está organizado por três níveis de ensino Básico, 

Secundário e Superior como se pode ver no Quadro 9. O ensino básico está dividido em 3 

ciclos: 1.º ciclo (1.º ano ao 4.º ano); 2.º ciclo (5.º e 6.º ano) e 3.º ciclo (7.º ao 9.º ano). 

O Ensino Secundário - abrange o 10.º, 11.º e 12.º ano e tem um sistema de organização 

próprio, diferente dos restantes ciclos. 

O ensino superior é o nível mais elevado do sistema educativo. Este nível de ensino é a da 

competência de universidades, faculdades, institutos politécnicos, escolas superiores ou outras 

instituições que conferem graus académicos ou diplomas profissionais. 
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Quadro 9 - Organização dos Sistema Educativo Português 

A Figura 7 e Quadro 10 apresentam a evolução da despesa pública na educação em Portugal, 

no período de 1991 a 2011. No período em análise, a despesa pública na educação em 

percentagem do PIB assume valores entre 4,3% a 5,2%. 

 

Figura 7 - Despesa do Estado na educação (%PIB) 
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Quadro 10 - Despesa do Estado em educação (%PIB) 

 

 

 

Nas últimas três décadas, verificou-se uma profunda transição educacional em Portugal, cuja 

maturação plena ainda não se encontra concretizada. A Figura 8 ilustra este facto com base na 

informação dos três Censos populacionais mais recentes. 

 

Figura 8 - Participação da população total por nível de escolaridade 

No início da década de 80, a população portuguesa caracterizava-se por níveis extremamente 

baixos de escolarização. Cerca de oitenta por cento dos indivíduos apresentava no máximo 4 

anos de escolaridade, subsistindo cerca de 20 por cento de analfabetos. Por seu turno, a 

percentagem de população com ensino superior situava-se em menos de 2 por cento. 
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Na generalização da cobertura do sistema de ensino, implicou uma significativa alteração da 

distribuição da escolaridade da população activa nas últimas décadas. Deste modo, aumentou 

de forma significativa a escolaridade média em Portugal nestas décadas. A dispersão da 

distribuição educativa em Portugal também aumentou. Enquanto em 1981 a grande maioria 

dos indivíduos se concentrava nos níveis educacionais mais baixos. Na Figura 9 observava-se 

que em 2011 há uma evolução significativa de todos os níveis educacionais considerados, em 

particular, no que se refere à distribuição da população activa. O ensino primário passou de 

32,5% em 1996 para 25,9% em 2011. Esta redução manifestou-se positivamente nos níveis 

imediatamente mais elevados, em 1996 a taxa da população activa com o secundário era de 

13% e evoluiu para 20,5% em 2011 a mesma tendência foi observada no nível superior que 

passou de 11,8% a 18,3%. 

  

 

Figura 9 - População activa por nível de escolaridade 
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As unidades de investigação representam um pilar fundamental na consolidação de um 

sistema científico moderno e competitivo, reúnem massa crítica adequada à sua missão de 

promovem ambientes criativos onde possam surgir novas ideias e onde os melhores 

investigadores encontrem as condições adequadas à realização dos seus projectos científicos e 

ao desenvolvimento da sua carreira.  

Em Portugal a FCT tem por missão a promoção continuadamente e o avanço do 

conhecimento científico e tecnológico em Portugal. A Fundação para a Ciência e a 

Tecnologia (FCT) iniciou actividades em Agosto de 1997 sucedendo à Junta Nacional de 

Investigação Científica e Tecnológica. 

A maior parte da investigação científica portuguesa é realizada em Unidades de I&D e 

Laboratórios Associados, financiadas e avaliadas pela Fundação para a Ciência e a 

Tecnologia. Segundo dados de 2012 da FCT existem actualmente 293 Unidades de I&D e 26 

Laboratórios Associados, onde trabalham mais de 22 000 investigadores. Além das 

instituições de ensino superior, existem também cerca de 2000 empresas que apostam em 

projectos de Investigação e Desenvolvimento e que, em 2010, foram as grandes responsáveis 

por quase metade do total de investimento em I&D a nível nacional. 

A investigação realizada nestas instituições abarca todos os domínios científicos, desde as 

ciências da vida e da saúde às ciências sociais e humanas, passando pelas engenharias, 

ciências exactas, ciências naturais e do ambiente.  

O sector empresarial gastou 1,2 mil milhões de euros, num total de 2,7 mil milhões que 

atingiu a despesa total em I&D em Portugal, equivalente a 1,59% do Produto Interno Bruto 

(PIB). 

As metas da estratégia Europa 2020, traçadas pela Comissão Europeia, apontam para que a 

despesa portuguesa em I&D aumente para 3% do PIB nos próximos oito anos, um objectivo 

que será difícil de alcançar de acordo com a avaliação já feita por Bruxelas. 

Os resultados provisórios apresentados pela Direcção-Geral de Estatísticas da Educação e 

Ciência (DGEEC), revelam para 2011 que: 
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• A despesa total em I&D atinge, globalmente, 2.557 milhões de euros e representa 1,50% do 

PIB nacional. 

• O sector Empresas executa 46% da despesa total em I&D e o sector Ensino Superior 38%. 

• O número total de investigadores, medido em “equivalente a tempo integral” (ETI), é 

47.301. 

• Os investigadores concentram-se essencialmente no sector Ensino Superior, com 29.058 

(ETI), seguindo-se o sector das Empresas, com 10.587 (ETI). 

• O número de investigadores (ETI) na população activa é de 8,5‰. 

Segundo os dados do IPCTN fornecidos pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino 

Superior (MCTES), entre 2008 e 2009 a despesa total em investigação passou de 1,55 para 

1,71 por cento do PIB e o número de investigadores cresceu de 7,2 para 8,2 investigadores 

por mil activos. 

No que se refere ao nº de pessoas que fazem investigação e desenvolvimento, verifica-se que 

a população activa ocupada como investigador em 1996 era de uma média de 1241 por 

milhão de habitante, este valor aumentou aproximadamente 3,5 vezes em 2010 esta actividade 

ocupava 4301pessoas. 

 

Figura 10 - Despesa em I&D (%) PIB, por sector de execução (1982 a 2011) 
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Outro indicador importante é o investimento na investigação e desenvolvimento reportado na 

Figura 10 e Quadro 11. A despesa nesta área em 1996 era residual pouco mais 0,5 % do PIB 

este indicador manteve sempre uma tendência positiva, tendo registado o valor mais elevado 

em 2009 com 1,65% do PIB e em 2010 fixou-se aproximadamente nos 1,6%. 

 

Figura 11 - Dotações orçamentais públicas para a (I&D) 

 

Quadro 11 - Despesa em I&D (%) PIB, por sector de execução (1982 a 2011) 
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A actividade dos investigadores mede-se pela quantidade e qualidade de artigos técnicos e 

científicos publicados e prémios alcançados. Em termos genéricos, quando um investigador 

pretende submeter o seu trabalho científico, a uma publicação de circulação internacional, a 

primeira dificuldade está na identificação, de encontrar alguém com prestígio científico 

reconhecido da área que o ajude a entrar neste espaço muito restrito e selecto, isto, porque 

todas as revistas têm um certo grau de especialização e a maioria dos trabalhos científicos de 

iniciados e, como autor ainda desconhecido, a dificuldade aumenta em passar pelo crivo da 

selecção, para submissão à publicação. 

Também, neste período 1996 a 2011, a publicação de artigos pelos investigadores portugueses 

acompanhou as tendências dos indicadores da quantidade de investigadores e o gasto na 

pesquisa e desenvolvimento, como se pode ver na Figura 12. Em 1996 os cientistas 

portugueses eram autores e co-autores de cerca 1096 artigos este número passou em 2010 

para cerca 4156, que pode revelar a evolução no reconhecimento e aceitação pela comunidade 

académica e cientifica do prestígio dos investigadores portugueses. 

  

 

Figura 12 - Artigos científicos e técnicos publicados pelos investigadores Portugueses 
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Existem, instituições internacionais que medem e divulgam dados sobre quantidade e 

qualidade das publicações de trabalhos científicos a nível mundial. 

Paralelamente existem também, vários estudos científicos de autores portugueses que se 

debruçaram sobre a questão publicação dos trabalhos da comunidade científica portuguesa, 

como é o caso de: 

• “Vinte anos (1985--2005) dos Working Papers da FEP” por Teixeira (2006). A Figura 

12 mostra a relação de artigos produzidos e publicados de algumas áreas da economia 

por investigadores portugueses da FEP, e reflecte também a grande dificuldade dos 

investigadores ter sucesso na publicação dos seus trabalhos. 

 

Figura 13 - Working papers produzidos e publicados pela FEP na área da economia 
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Quadro 12 - Taxa de Exportação de Alta Tecnologia (% dos bens manufacturados) 

 

O peso nas exportações portuguesas, dos sectores de média-baixa-tecnologia e de alta-

tecnologia, tem aumentado ao longo das últimas quatro décadas, mas em muito menor grau do 

que o sector de média-alta-tecnologia. No sector de alta-tecnologia, registou-se um aumento 

do peso de todos os subsectores, com excepção de Produtos farmacêuticos, no Quadro 12 

mostra que o ano de 2005 alcançou a melhor taxa (8,88%) do período em análise A subida 

mais acentuada tem-se verificado nas exportações de Equipamento de rádio, TV e 

comunicações. 

 

 

 

O período em análise vai de 1996 a 2011, o que corresponde a 16 anos da economia 

portuguesa. A escolha do período para análise, deve-se ao facto da existência de uma amostra 

completa com dados que abrange todo o período em análise. Considerando as questões 

anteriormente referidas procedeu-se à recolha de dados sobre o Investimento Directo 

Estrangeiro em Portugal, da literacia, despesa e resultados da investigação e desenvolvimento 

e exportação de alta tecnologia no período considerado. 

Importa realçar que, no que refere ao Investimento directo Estrangeiro em Portugal só a partir 

dos anos 90 emergiu com valores estatisticamente significativos. Na esfera social, também foi 

significativa a transformação da população activa portuguesa que adquiriu novas 
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competências com a formação profissional e intelectual generalizada, novos estilos de vida, 

mais habitação própria.  

 

 

Figura 14 - IDE bruto em Portugal período 1996/2011 

As medidas governamentais, com programa “Novas Oportunidades” destinado à 

escolarização de adultos e aposta em I&D, tiveram um impacto significativo no nível de 

literacia da população portuguesa, em 2011 a população activa com o ensino secundário 

alcançou os 20,5%. A existência de contractos programa com parcerias com a banca, que 

criaram linhas de crédito, dirigida aos alunos para estes tirarem os seus cursos, na perspectiva 

de pagarem o crédito quando entrassem no mercado de trabalho. No geral a população 

portuguesa adquiriu novas competências com a formação profissional e intelectual 

generalizada como se pode analisar no Quadro 13.  

 

Quadro 13 - População activa por nível de escolaridade 
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Pelo crescimento económico registado, no início do período a população portuguesa adquiriu 

novos estilos de vida, mais habitação própria e bens duradoiros. No campo financeiro também 

ocorreram algumas transformações importantes como a preparação e a mudança para a nova 

moeda, facilidade de acesso ao crédito. O comportamento do PIB no período em estudo, 

como é representado na Figura 15 mostra claramente dois comportamentos distintos que se 

pode afectar ao EURO: o primeiro antes de 2002 pré EURO, neste período o PIB ultrapassou 

a barreira dos 5% e o segundo pós EURO tem um comportamento irregular que terminou no 

fim do período em análise com uma perda de -3,5%. 

 

 

Figura 15 - Variação do PIB em Portugal período 1995 a 2012 

 

No período em análise, também é positivamente significativa a quantidade de pessoas que 

fazem investigação e desenvolvimento. A população activa ocupada como investigador em 

1996 era de uma média de 1241 por milhão da (0,12%) população activa este valor aumentou 

aproximadamente 3,5 vezes como se pode analisar no Quadro 14, em 2010 esta actividade 

ocupava 4301pessoas (0,43%) população activa. 
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Quadro 14 - Taxa de Investigadores I&D da população activa 

 

 

 

Neste estudo, a variável dependente é o IDE bruto, medido em % do PIB 

O critério da escolha das variáveis explicativas do modelo, foi baseou-se nos indicadores, que 

os investidores estrangeiros, consultam para obterem uma caracterização do capital humano, 

de um determinado país. Assim, o nível de literacia mostra a medida elementar do capital 

humano, as despesas na educação e investigação mostra as políticas governativas pelo 

interesse numa economia baseada no conhecimento, a taxa de investigadores, artigos 

publicados e taxa de exportação de alta tecnologia traduz a relação do input capital humano 

com output a capacidade de produzir e inovar. 

Como variáveis independentes são consideradas as seguintes variáveis: 

• População Activa com o ensino Primário, Secundário e Superior. Esta variável 

pretende avaliar a literacia da população activa portuguesa tem sido largamente 

utilizada pelos investigadores nos seus modelos que estudam o capital humano nos 

mais diversos vertentes sejam eles comportamentais, económicos ou socias. 

• A Despesa na Educação. Esta variável reflecte-se no aumento da literacia da 

população activa.  

• A Despesa na Investigação e Desenvolvimento e Taxa de Investigadores I&D. Estas 

variáveis, têm reflexo no aumento da qualidade do capital humano. 
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• Taxa de Artigos científicos e técnicos publicados e Taxa de Exportação de Alta 

Tecnologia. Estas variáveis avaliam a qualidade do capital humano como input na 

capacidade de inovação. 

 

 

 

O modelo proposto neste trabalho, assim como a fonte de dados, difere do utilizado pelas 

investigadoras Tavares e Teixeira (2006) sobre a atractividade do capital humano português 

como determinante significativo no IDE. Pese embora ambos os modelos testem a influência 

do capital no IDE em Portugal, o modelo conceptual utilizado neste estudo é um modelo de 

regressão linear múltipla estimado pelo método OLS, enquanto o da Tavares e Teixeira 

(2006), tendo por base dados obtidos através de um questionário, estimam um modelo 

probabilístico que consiste numa regressão logística estimada através do método de máxima 

verosimilhança. 

Os diversos modelos estudados usam normalmente variáveis dummys na estimação dos 

modelos. Neste estudo, são consideradas unicamente variáveis explicativas lineares, e o 

modelo da Regressão Linear Múltipla (RLM) é estimado através do método OLS. Com a 

técnica matemática do Método dos Mínimos Quadrados (MMQ/OLS) procura-se encontrar o 

melhor ajustamento para o conjunto dos dados. Na estimação dos dados de ambos os modelos 

é utilizado o SPSS pelo método backward. 

O modelo utilizado no trabalho testa as principais hipóteses sobre o comportamento esperado 

das variáveis explicativas do modelo. Quanto ao modo de abordagem, o estudo científico a 

desenvolver será considerado um modelo de regressão linear múltipla, com dados em painel 

sendo este balanceado. 

Uma das vantagens da estimação com dados em painel é considerar a heterogeneidade 

individual. Os dados em painel sugerem a existência de características diferenciadoras dos 

indivíduos, entendidos como “unidade estatística de base”. Essas características podem ou 

não ser constantes ao longo do tempo, de tal forma que series temporais ou dados seccionais 

que não tenham em conta tal heterogeneidade produzirão, quase sempre, resultados 

fortemente enviesados. Tal é referido por vários autores como é o caso de Marques (2000). 
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O estudo correlacional procura, determinar possíveis relações entre as variáveis independentes 

e a dependente, presentes neste estudo e não estabelecer uma relação causa-efeito. O objectivo 

é quantificar, através de testes estatísticos, a relação entre duas ou mais variáveis explicativas. 

A estimação do modelo estatístico será realizada pelo IDE Bruto (%PIB) português, no 

período 1996 a 2011. 

A regressão linear, como referem Bryman, e Cramer (2003), “é um poderoso instrumento para 

resumir a natureza da associação entre variáveis e para fazer previsões acerca dos valores da 

variável dependente e um poderoso instrumento para resumir a natureza da associação entre 

variáveis e para fazer previsões acerca dos valores da variável dependente”. 

A descrição geral da equação da Regressão Linear Múltipla considerada assume a seguinte 

forma: 

Yi= 0+ 1x1i+ 2x2i+ 3x3i+…. pxpi+ i 

Onde Y é a variável dependente, X1i, X2i, X3i,…Xpi, são variáveis independentes e  é um 

vector n x 1 de ruídos. 

A estimação dos modelos de regressão linear através do método OLS será feita com recurso 

ao software SPSS (Statistical Package for Social Sciences. Inicialmente são seleccionados as 

variáveis que entram nos modelos de regressão, o SPSS disponibiliza métodos de selecção de 

variáveis (Enter, Forward, Backward e Stepwise). O Forward começa sem nenhuma variável 

no modelo e adiciona variáveis a cada passo. Por sua vez o método Backward faz o 

procedimento oposto, incorporando inicialmente todas as variáveis explicativas no modelo e 

depois, por etapas, cada uma pode ser ou não eliminada. Tratando este ultimo método de 

selecção sequencial de variáveis. O processo inicia-se com todas as variáveis independentes e 

em cada passo é eliminada a variável cuja saída do modelo conduz à regressão reduzida com 

menor SQE (Soma dos Quadrados Explicada). A decisão de retirada da variável é tomada 

baseando-se em testes F parciais, que são calculados para cada variável como se ela fosse a 

última a entrar no modelo. 

Como foi referido este modelo pretende testar a relação da influência do capital humano no 

IDE em Portugal, pode ser descrito da seguinte forma: 
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IDEgrossPT =  + +  + +  + 

 + + +  

  

Onde: 

Variável dependente 

IDEgrossPT = Investimento Directo Estrangeiro Bruto em Portugal 

Variáveis independentes 

DespEducP = Despesa na Educação 

POPpriPT = População Activa com o ensino Primário 

POPsecPT = População Activa com o ensino Secundário 

POPterPT = População Activa com o ensino Superior 

DespIDPT = Despesa na Investigação e Desenvolvimento 

ResI&DP = Taxa de Investigadores I&D 

ArtPubPT = Taxa de Artigos científicos e técnicos publicados  

ExpATPT = Taxa de Exportação de Alta Tecnologia   

 

Com os dados em painel obtidos, foram testados dois modelos. 

No Modelos 1, a variável dependente é o IDE bruto (%PIB) em Portugal e como variáveis 

independentes são considerados as seguintes variáveis: as taxas dos níveis de literacia da 

população activa portuguesa (primário, secundário e superior), despesas (%PIB) na educação, 

na investigação e desenvolvimento (I&D), taxa de investigadores (% popActiva), quantidade 

de artigos científicos publicados, e taxa de artigos de alta tecnologia exportados. 

O Modelo2, trata-se uma versão mais reduzida do Modelo1, que procura complementar as 

respostas às questões colocadas. Neste modelo a variável dependente é a mesma, o IDE bruto 

(%PIB) em Portugal, mas são consideradas apenas as seguintes variáveis independentes: taxas 
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dos níveis de literacia da população activa portuguesa (primário, secundário e superior) e taxa 

de investigadores (% PopActiva) 

Importa salientar que, ambos os modelos (1 e 2) são regressão linear múltipla. Considerando 

uma base de dados de painel, os modelos são estimados através do Método dos Mínimos 

Quadrados (MMQ/OLS). Para efeitos de estimação foi utilizado o software SPSS pelo 

método backward. 

As variáveis explicativas para estimar o IDE (%PIB) em Portugal neste trabalho de 

investigação estão discriminadas no Quadro 15. 

 

Quadro 15 - Variáveis, medidas e fontes dos dados 
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O presente trabalho de investigação pretende, testar as seguintes hipóteses sobre o 

comportamento esperado das variáveis explicativas do modelo.  

• H1: Em Portugal o Capital Humano tem influência positiva no IDE.  

• H2: As taxas das despesas em educação e investigação e desenvolvimento têm 

influência positiva no IDE. 

• H3: A taxa de investigadores tem influência positiva no IDE. 

No que se refere à Hipótese 1, pretende-se verificar se o capital humano da população activa 

portuguesa funciona como um factor de atracção, uma vez que a opção dos investimentos das 

EMN’s se dirige a países que apresentam vantagens de localização. Esta intuição enquadra-se 

no que Dunning (1993) denomina de investimentos acesso a recursos (resource seeking). Tal 

como Miyamoto (2003) argumenta que em primeiro lugar, a um país para atrair qualquer tipo 

de IDE, precisa de ter uma população adulta, com pelo menos a escolaridade funcional. 

A Hipótese 2 está implícita na teoria empírica que o investimento na educação tem efeito 

positivo médio e longo prazo ao nível microeconómico no rendimento familiar e 

macroeconómico no crescimento económico do país, como enfatizam Hanushek (2008), 

Becker (1975). 

A Hipótese 3 a ser testada neste trabalho é a de que o IDE reage positivamente ao crescimento 

da quantidade e qualidade do capital humano. Esta relação foi confirmada por Teixeira e 

Fortuna (2006 e 2004) e Choi (2007). 

A partir da análise realizada na revisão da literatura será possível compreender melhor as 

estratégias e motivo de investimento utilizado pelas EMN’s em Portugal. Muitos estudos 

empíricos aplicados a países desenvolvidos mostram a existência de relação positiva entre 

IDE e o nível de qualificação da mão-de-obra, aqui medida pelas taxas de literacia da 

população activa. Por exemplo Fontoura (1996) conclui que os sectores que têm uma 

componente salarial mais elevada recebem comparativamente mais investimento estrangeiro 

que as de componente salarial mais baixa. Esta teoria é reforçada por Shu e Teixeira (2010) 

que concluíram que o IDE na China como país em vias de desenvolvimento, não tem uma 

correlação positiva. Neste caso as EMN’s procuram mão-de-obra barata. 
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A literatura teórica diz claramente que o capital humano possui dois efeitos, o interno e o 

externo. Os efeitos internos beneficiam o indivíduo, reflectindo-se em geral, nos respectivos 

rendimentos salariais (isto é, os níveis de escolaridade, a formação e experiência profissional, 

saúde e nutrição). Estes efeitos têm sido mais frequentemente estudados. Os efeitos externos 

do capital humano de um país, organização ou empresa, de forma crescente, a importância 

destes efeitos do capital humano tende vindo a ser objecto de uma grande atenção. A título de 

exemplo refere-se Barro e Lee (2000) que concluíram que o capital humano, em especial com 

elevada escolaridade, tem-se enfatizado como determinante crítico do progresso económico.  

Nos países com elevado capital humano ao nível da literacia e qualificação, são mais 

produtivos. A educação nas pessoas ajuda a facilitar a absorção de tecnologia avançada. Além 

disso, o nível de distribuição de escolaridade tem um forte impacto no campo social, 

designadamente a taxa de mortalidade infantil, a fecundidade, a educação e a distribuição de 

rendimentos. Segundo Hanushek e Kimko (2000), a ideia central é que a despesa na educação 

é um investimento no capital humano na aquisição de competências. A assim o capital 

humano pode acompanhar o progresso tecnológico, e trazer mais desenvolvimento 

económico. 

No estudo sobre IDE, Capital Humano e Inovação realizado por Teixeira e Fortuna (2004) 

conclui-se que, no caso português o IDE e o capital humano estão directamente relacionados. 

O que significa que o capital humano tem elevada importância para a capacidade de atracção 

de IDE. A quantidade de trabalhadores com elevados níveis de educação relaciona-se de 

forma significativa e positiva com o IDE. Paralelamente Hanushek e Kimko (2000) referem 

que existe uma relação positiva entre a qualidade do capital humano e o crescimento 

económico. 

 

 

 

No Modelo1 foram estimados os dados através da Regressão Linear Múltipla no SPSS com o 

método Backward. O processo inicia-se com todas as variáveis independentes e em cada 

passo é eliminada a variável cuja saída do modelo conduz à regressão reduzida com menor 

SQE (Soma dos Quadrados Explicada). A decisão de retirada da variável é tomada baseando-
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se em testes F parciais, que são calculados para cada variável como se ela fosse a última a 

entrar no modelo. 

O Modelo1 é traduzido pela seguinte equação: 

IDEgrossPT =     0 +     1 DespEducP +     2 POPpriPT +     3 POPsecPT +     4 POPterPT +     5 DespIDPT +     6 

ResI&DP +     7 ArtPubPT +     8 ExpATPT +  

 

 

 

Quadro 16 - Tabela das Estatísticas descritivas Modelo1 

 

O Quadro 16 mostra a média e o desvio padrão da regressão. O CV (coeficiente de variação) 

das variáveis são inferiores a 50%, considera-se que estas variáveis possuem baixa dispersão. 
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Quadro 17 - Resumo do Modelo1 

 

O processo de estimação traduziu-se em cinco “etapas”. De acordo com os resultados obtidos 

e apresentados no Quadro 17 o R² ajustado e o desvio padrão do modelo melhoravam. O R² 

ajustado aumenta e o desvio padrão da estimativa diminui. 

O valor de R 0,929 do Quadro 18 indica uma correlação positiva muito forte, com um |R|> 

0,75 pode conduzir a algum problema de muticolinearidade. O coeficiente de determinação 

ajustado (R2
ajustado) do modelo 5 é de 81,4%, explicando que este modelo é explicado por esta 

correlação. Os restantes 18,6% são explicados por outros factores. Com um desvio padrão de 

0,023 

O teste de Durbin-Watson é utilizado para detectar a presença de autocorrelação 

(dependência) nos resíduos da análise de regressão. Este teste é baseado na suposição de que 

os erros no modelo de regressão são gerados por um processo autoregressivo de primeira 

ordem de ordem, de acordo com.  
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O valor encontrado 1,606 está compreendido dentro da margem (0,44 a 1,96) para valores dLe 

du a 1%, da tabela do livro Pestana e Gageiro (2005) pode-se afirmar que o modelo não 

apresenta valores críticos de autocorrelação dos resíduos nulos. 

Paralelamente, com objectivo de perceber as relações entre as diferentes variáveis e 

determinada a matriz de correlações que é apresentada no Quadro 19. 

 

Quadro 18 - Tabela de correlações Modelo1 

 

Da leitura da matriz de correlações Quadro 18 verifica-se uma correlação positiva da variável 

dependente IDEgrossPT com as variáveis independentes ArtPubPT ao nível de significância a 

1% POPsecPT, POPterPT e DespIDPT significativas ao nível de 5%,  

Para o efeito foi aplicado o método Backward que começou por considerar todas as variáveis 

e posteriormente removeu as variáveis que não são significativas. As variáveis com p-value 

superior 5% foram excluídas.  

Por conseguinte, foram excluídas as seguintes variáveis: 
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 (DespEducP) Despesa Educação (% PIB) 

(POPpriPT) População Activa com o ensino Primário (% da população activa) 

(DespIDPT) Despesa na pesquisa e desenvolvimento (I & D) (% PIB) 

(ArtPubPT) Tx Artigos científicos e técnicos publicados (% População Activa Ensino Superior) 

Consequentemente criou um submodelo de regressão linear múltipla contendo apenas 4 

variáveis explicativas das 8 iniciais, ficou reduzido pela equação linear seguinte: 

IDEgrossPT =     0 +     1 POPsecPT +     2 POPterPT +     3 ResI&DP +    4 ExpATPT +  

 

Quadro 19 - Tabela de coeficientes Modelo1 

 

Da análise dos resultados da tabela de coeficientes Modelo1 do Quadro 19 designadamente 

para a variável POPsecPT apresenta um VIF com o valor de 16,072 o que traduz 

Multicolinealidade Moderada. Além disso, também a literatura determina que se o único 

propósito da análise de regressão é o prognóstico ou a previsão, então a colinealidade não 

constitui, um problema sério porque quanto maior seja o R2, melhor será a previsão. 
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Quadro 20 - Tabela de Estatísticas de resíduos Modelo1 

 

No quadro 20 verifica-se a inexistência de candidatos a outlier, o Std. Residual está abaixo de 3 

desvios, e o Cook’s Distance 0,3585 <1. Logo não existem candidatos a outlier ou valor 

influente. 

Foi observado o P-P Plot a premissa de normalidade não é violada tem os pontos 

aproximadamente em cima da recta, assim como gráfico (Scatterplot) dos resíduos 

padronizados X e os valores preditos padronizados. Na observação dos restantes outputs dos 

resultados estatísticos podemos dizer que o modelo satisfaz todas as premissas. 

No Modelo1 foi testada a hipótese Hipótese1 para encontrar resposta da influência do capital 

humano no IDE bruto (% do PIB) em Portugal. Miyamoto (2003) aponta cinco condições 

para a atrair IDE em países em desenvolvimento. A primeira condição, para atrair qualquer 

tipo de IDE, os países em desenvolvimento precisam de ter população activa, com pelo menos 

a escolaridade básica. Para atrair EMN’s com investimentos de valor agregado, é necessário 

desenvolver a educação e o ensino superior com estreita colaboração com a indústria, esta 

condição também se aplica num país desenvolvido como Portugal. A literacia, a qualidade do 

capital humano e a estreita ligação das universidades com mundo empresarial são 

fundamentais na formação de capital humano. 

 

 



62 

 

 

O Modelo2 pretende dar resposta ao problema de multicolinearidade encontrada no Modelo1, 

os testes apresentaram alguma multicolinearidade moderada, o modelo cumpre todas as 

premissas básicas, consideramos que ele é estatisticamente relevante. Pestana e Gageiro 

(2005) recomendam algumas técnicas para reduzir o efeito da multicolinearidade que consiste 

em transformar ou excluir algumas variáveis preditoras. No caso do Modelo2 optou-se na 

exclusão de algumas variáveis preditoras. 

O Modelo2 trata-se também de uma regressão linear múltipla, mas com menos variáveis, 

procurando assim responder de uma forma complementar à primeira questão de investigação 

e ultrapassar a multicolinearidade encontrada no Modelo1. Neste modelo as variáveis 

seleccionadas para explicar o IDE bruto em Portugal são: a qualificação da força de trabalho 

pelo nível da taxa de literacia da população portuguesa activa, composta pelas variáveis 

independentes (nível de escolaridade primário, secundário, superior e investigadores) e a taxa 

de investigadores. 

 

 

Quadro 21 - Variáveis Modelo2 

 

O Modelo2 assume a seguinte equação: 

IDEgrossPT =     0 +     1 POPpriPT +     2 POPsecPT +     3POPterPT +    4 ResI&DP +  
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Quadro 22 - Estatísticas descritivas Modelo2 

O Quadro 22 apresenta a média, erro padrão e o coeficiente de variação (CV) das variáveis 

são inferiores a 50%, considera-se que estas variáveis possuem baixa dispersão. 

 

 

Quadro 23 - Matriz de Correlações Modelo2 

 

Da leitura da matriz de correlações Modelo2 Quadro 23 verifica-se uma correlação positiva da 

variável dependente IDEgrossPT com as variáveis independentes POPsecPT ao nível de 

significância a 1%, POPterPT e ResI&DT significativas ao nível de 5%. Verifica-se também 

uma correlação negativa POPpriPT e IDEgrossPT com o nível de significância 1%. 
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Quadro 24 - Resumo do Modelo2 

 

O valor de R 0,628 do modelo 4 do Quadro 24 indica uma correlação positiva média forte. 

<|0,75|, não apresenta problema de Multicolinearidade. 

R² ajustado: 35,2% da variação total é explicada pela relação entre as variáveis independentes 

e Y (variável dependente) 

O desvio padrão do modelo é igual a 0,04537. 

O valor (0,768) do teste Durbin-Watson está compreendido dentro da margem da tabela (0,44 

a 1,96), para valores dLe du a 1%, podemos afirmar que o modelo não apresenta valores 

críticos de autocorrelação dos resíduos nulos. 
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Quadro 25 - Coeficientes Modelo2 

 

Na estimação do Modelo2, os melhores resultados foram obtidos numa 4 etapa Quadro 25. 

Este modelo é constituído por apenas uma a variável explicativa, ResI&DP = Taxa de 

Investigadores I&D, que ficou reduzido sendo expresso pela seguinte equação linear simples. 

IDEgrossPT = 0,096 + 31,939 * ResI&DP +  

A cada unidade adicional na variável Taxa de Investigadores I&D, a variável dependente 

aumenta em 31,939.  

Este resultado está de acordo a teoria empírica da qualidade do capital humano como 

determinante de IDE. 

 

 

 

As taxas de despesas na educação e na I&D durante o período em análise evoluíram conforme 

a Figura 16. Indicia políticas diferentes referentes à educação e investigação e 
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desenvolvimento. A despesa na educação praticamente é uma constante ao longo do período 

em análise. Enquanto a despesa na investigação e desenvolvimento (I&D) nota-se claramente 

uma acréscimo, talvez explicado pela percepção governativa, da importância desta rubrica no 

desenvolvimento económico do país e assim reforçar esta rubrica anualmente. 

 

Figura 16 - Despesas em Educação e I&D 

 

Hipótese2: As taxas das despesas em educação e investigação e desenvolvimento têm 

influência positiva no IDE. 

Da análise destas variáveis pretende-se responder à segunda hipótese de investigação, 

utilizando a seguinte regressão 

IDEgrossPT = �0 + �1 DespIDPT + �2 DespEducP +  

Da leitura da matriz de correlações Quadro 26 verifica-se uma correlação positiva da variável 

dependente IDEgrossPT com a variável independente DespIDPT significativa ao nível de 5%,  
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Quadro 26 - Correlações Despesas na Educação e I&D 

 

 

Quadro 27 - Sumário e coeficientes das Despesas na Educação e I&D 

 

 

 

Na análise da taxa de investigadores verifica-se, um acréscimo bastante significativo durante 

o período em análise, conforme é ilustrado na Figura 17. 

O crescimento da população activa ocupada, na investigação e desenvolvimento está em linha 

e reforça a ideia como foi deduzido da leitura do gráfico da Figura19 despesa (I&D). Como 

explicado pela percepção governativa, da importância desta rubrica no desenvolvimento 

económico do país e assim reforçar esta rubrica anualmente, também neste período a 
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população activa com ensino superior aumentou. E assim, com mais orçamento na 

investigação e desenvolvimento, criaram-se também mais lugares para investigadores.  

 

Figura 17 - Taxa de investigadores 

 

Ao considerar esta variável pretende-se responder à Hipótese3: A taxa de investigadores tem 

influência positiva no IDE. 

Para efeito é considerado a seguinte regressão. IDEgrossPT =     0 +     1 ResI&DPT +  

 

 

Quadro 28 - Correlações e coeficientes da Taxa de Investigadores I&D 

 

Quadro 29 - Sumário do modelo da Taxa de Investigadores I&D 

Da análise do Quadro 29 constata-se que o presente modelo é explicado em 39,5% por esta 

regressão e os restantes 60,5% por outros factores. Também no teste se verifica que a variável 

a taxa de investigadores tem uma correlação positiva com o IDE, significativa ao nível de 1%,  
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Esta dissertação de mestrado foi realizada no sentido, de contribuir para o estudo da influência 

do capital humano no IDE em Portugal.  

Para o efeito foram consideradas um conjunto de variáveis que contemplam designadamente o 

capital humano da população activa portuguesa no campo da literacia, despesas na educação e 

na investigação e desenvolvimento (I&D), artigos científicos publicados, taxa de exportação 

de alta tecnologia e influxo de IDE bruto (%PIB) em Portugal. 

Os resultados obtidos permitem confirmar a influência positiva do capital humano na 

captação de IDE em Portugal durante o período considerado 

 Do estudo empírico realizado retiraram-se algumas conclusões. Em primeiro lugar o IDE é 

explicado pelo nível de literacia da população activa portuguesa e pela quantidade de 

investigadores. 

Os resultados obtidos confirmam ainda que a despesa em investigação e desenvolvimento 

influência positivamente e significativamente o IDE. No entanto, no que se refere às despesas 

com a educação estas não desempenham uma influência positiva. O resultado das despesas 

educação e investigação está de acordo com as teorias empíricas que, concluem que nos 

países desenvolvidos a capacidade de atracção de IDE está na qualidade do capital humano, 

enquanto nos países em desenvolvimento a condição mínima necessária é população activa 

com a literacia funcional. 

Este estudo apresenta algumas limitações, nomeadamente ao nível da amostra, o número de 

anos de observações é limitada, se fosse mais longa a estimação estatística seria mais robusta. 

Apesar das limitações identificadas, e de outras que podem ser apontadas, considera-se que o 

estudo realizado permitiu conhecer melhor a influência do capital humano no IDE em 

Portugal. 

Futuras investigações, pode-se utilizar amostras com período mais longo e algumas variáveis 

de controlo. Neste sentido, poderia avaliar-se a influência do capital humano mais expressivo 

na qualidade, competências e criatividade separadamente. Outro dado interessante é o 

comportamento dos países da CPLP que realça na nossa investigação um comportamento de 
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médio e longo prazo. Merece ser explorado com a questão do género “ se a língua oficial de 

um país, é um factor de atractividade de IDE”. 
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